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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ZAILTON MARTINS GOMES
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS VIEIRA - SP189423
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PERSEGUIÇÃO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente por perseguição, nos termos do art. 
147-A, §1º, II, do Código Penal, à pena de 1 ano e 7 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, e pagamento de 18 dias-multa. 
A defesa alega nulidade das provas e busca a aplicação da 
teoria da perda de uma chance probatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
rediscutir matéria fático-probatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão de ofício da ordem.
5. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que valoriza a palavra da 
vítima em crimes âmbito doméstico, corroborada pela prova oral 
colhida em juízo.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PERSEGUIÇÃO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente por perseguição, nos termos do art. 
147-A, §1º, II, do Código Penal, à pena de 1 ano e 7 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, e pagamento de 18 dias-multa. 
A defesa alega nulidade das provas e busca a aplicação da 
teoria da perda de uma chance probatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
rediscutir matéria fático-probatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão de ofício da ordem.
5. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que valoriza a palavra da 
vítima em crimes âmbito doméstico, corroborada pela prova oral 
colhida em juízo.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 363/364).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 363/365):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ 293):

 

Apelação. Perseguição (art. 147-A, § 1º, inciso II). Inconformado 
com o término do relacionamento, o réu passou a perseguir a 
vítima de forma constante e insistente, além de proferir 
xingamentos e ameaças. Inúmeros episódios de perseguição 
relatados pela vítima, confirmados por testemunhas. Autoria e 
materialidade comprovadas. Condenação mantida. Penas e 
regime irreprocháveis. Réu possuidor de mau antecedente e 
reincidente. Negado provimento ao apelo.

 

O paciente foi condenado em primeira instância pela prática do delito 
de perseguição, na forma do art. 147-A, §1º, II, do Código Penal, à 
pena de 1 ano e 7 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao 
pagamento de 18 dias-multa.

Em apelação, o Tribunal de origem manteve incólume a r. sentença, 
por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Consta nos autos que a parte ré interpôs recurso especial, o qual 
restou não admitido, na forma da decisão colacionada às fls. 349-351 
dos autos eletrônicos. 

Inconformada, a defesa técnica impetrou o presente habeas corpus 
buscando declarar a nulidade das provas que deram lastro à 
condenação do paciente.

Assevera que "inexiste prova eficaz de que as legações partiram do 
recorrente Zailton." (sic) (e-STJ fl. 6).

Busca seja aplicada a teoria da perda de uma chance probatória, ao 
argumento de que "poderia e deveria o Estado ter providenciado 
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provas no tocante as ligações telefônicas por meio das operadoras de 
dados; e da mesma forma realizado a degravação das conversas por 
meio de um agente policial idôneo e imparcial aos fatos."  (e-STJ fl. 8).

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
"a reforma do v. acórdão da Egrégia Corte Estadual, uma vez que as 
provas utilizadas como espeque condenatória não apresentam 
qualquer lastro, sendo produzidas ao avesso do contraditório, longe de 
imparcialidade exigida, alternativamente, para aplicação da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, 
nos termos do art. 44, §3º, do Código Penal."

É o relatório.

Decido.

É de se notar que o impetrante busca, por via oblíqua, rediscutir temas 
e conjunto fático-probatório deduzidos no bojo da ação criminal, o que 
não é admitido pro meio da presente ação constitucional.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
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cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL - 
CP. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155, 156 E 386, VII, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. PLEITO ABSOLUTÓRIO QUE ESBARRA 
NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ESPECIAL RELEVÂNCIA EM 
CRIMES QUE ENVOLVEM A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 
MULHER. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Nos crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume 
especial importância, atento que geralmente as ofensas ocorrem na 
clandestinidade. Incidência da Súmula n. 83 do STJ" (AgRg no AREsp 
n. 2.206.639/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
23/2/2024).

2. A condenação do agravante ficou justificada na palavra da vítima, 
no depoimento da mãe da vítima, nas capturas de tela do aplicativo de 
mensagem do WhatsApp e na existência de medida protetiva de 
urgência. Assim, o pleito absolutório esbarra no óbice da Súmula n. 7 
do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.462.460/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 921.336 / SP
Número Registro: 2024/0213031-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000335720228260320 20023782022

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VINICIUS VIEIRA
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS VIEIRA - SP189423
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ZAILTON MARTINS GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - 
PERSEGUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZAILTON MARTINS GOMES
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS VIEIRA - SP189423
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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